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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  025/2009/CM
Restabelece, ad referendum do e. Conselho da Magistratura, o direito a compensatória ao servidor - relativo ao plantão judiciário;
O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, previstas no art. 28, XXV, e 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO o esclarecimento do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA quanto ao procedimento adotado na prestação do serviço de plantão em face da Resolução n. 71/2009/CNJ; 

CONSIDERANDO que na Petição Avulsa – Corregedoria n. 200920000007378, o Corregedor do Conselho Nacional de Justiça refere-se ao plantão judiciário dos magistrados, não fazendo menção aos servidores;
CONSIDERANDO que os servidores efetivos têm jornada de trabalho semanal de 30 (trinta) horas e o limite máximo de seis (06) horas diárias, conforme disposto no Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração (SDCR);
CONSIDERANDO que o plantão não atribui vantagem pecuniária de qualquer natureza aos servidores; 

RESOLVE, ad referendum do e. Conselho da Magistratura:
Art. 1º - Restabelecer aos servidores o direito à folga compensatória na razão de 01 (um) dia para cada dia de plantão cumprido no recinto do Fórum, a ser usufruído de acordo com a conveniência administrativa, devendo o respectivo requerimento ser endereçado ao Juiz Diretor do Foro, anexando ao pedido as necessárias certidões comprobatórias acerca dos trabalhos desenvolvidos.

Art. 2º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 16 de junho de 2009, revogada as disposições em contrário.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 04 de dezembro de 2009.

                          Desembargador MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
                          Presidente do Conselho da Magistratura
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